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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOANA APARECIDA DE OLIVEIRA FREIRE
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
INTERES. : ANTONIO MACRI
INTERES. : CATARINO MENDES DE OLIVEIRA
INTERES. : CLAUDIA CRISTINA JORGE ALVES DE SOUZA
INTERES. : LINDA MANZONI SILVA
INTERES. : MARLENE FERNANDES DE SOUSA
INTERES. : ROSELI VIEIRA NUNES
INTERES. : VERA LUCIA BATALHA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL. SECURITARISTA. SINISTRO. SFH. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade obrigacional 
securitária em que a parte autora postula cobertura securitária em 
decorrência de sinistro (danos físicos) ocorrido em imóvel financiado no 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH. Na sentença o processo foi julgado 
extinto, sem a resolução do mérito, ante a falta de interesse processual da 
autora. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.
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III - Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar 
com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020; REsp n. 
1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização 
das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF.

V - Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente 
não aponta qual o dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação 
divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão contida 
no art. 105, III, c, da Constituição Federal o que impede a apreciação dessa 
parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido, 
confiram-se: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
19/3/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL. SECURITARISTA. SINISTRO. SFH. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade obrigacional 
securitária em que a parte autora postula cobertura securitária em 
decorrência de sinistro (danos físicos) ocorrido em imóvel financiado no 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH. Na sentença o processo foi julgado 
extinto, sem a resolução do mérito, ante a falta de interesse processual da 
autora. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
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infraconstitucional sob exame.

III - Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar 
com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020; REsp n. 
1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização 
das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF.

V - Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente 
não aponta qual o dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação 
divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão contida 
no art. 105, III, c, da Constituição Federal o que impede a apreciação dessa 
parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido, 
confiram-se: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
19/3/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LIQUIDAÇÃO 
DO CONTRATO. INTERESSE PROCESSUAL DA PARTE AUTORA. AUSÊNCIA.

1. Havendo a liquidação do contrato de mútuo habitacional (contrato principal) e a 
extinção do contrato de seguro a ele vinculado (contrato acessório), inexiste, a partir daí, 
pretensão à cobertura securitária decorrente da apólice habitacional adjeta.

2. In casu, A Caixa Econômica Federal (com base em parecer emitido pela sua área 
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técnica- Centralizadora Nacional do FCVS, bem como em dados constantes do Cadastro 
Nacional de Mutuários - CADMUT), comprova que o contrato de financiamento 
habitacional referente ao imóvel titularizado pela autora foi liquidado em 17/11/2000.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Com relação ao entendimento pela aplicação da Súmula284, do Supremo Tribunal 
Federal, no que tange a irrelevância na quitação do contrato de financiamento para o direito 
a cobertura securitária, cumpre enfatizar que inexiste deficiência na fundamentação no caso 
em concreto, posto que o dissenso pretoriano foi demonstrado de forma clara e pre
cisa, apontando a delimitação da violação da matéria, para viabilização do confronto 
interpretativo.

Ademais, no dissídio jurisprudencial foi demonstrada a semelhança entre os casos 
apresentados e a diversidade nas decisões proferidas, associando as decisões com a matéria 
violada, no que diz respeito a irrelevância na quitação do contrato.

É importante considerar que o Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de 
Habitação garante a solidez do imóvel, pois parte do pressuposto que sua construção foi 
inspecionada e acompanhada pela seguradora.

[...]
Assim, no que tange ao fundamento de ausência de indicação do dispositivo legal 

violado, é importante frisar que a matéria referente a irrelevância na quitação do contrato 
para o direito a cobertura securitária, vem sendo arguida desde que iniciada a fase recursal, 
bem como em razão de que se deve levar em conta o disposto no artigo 1.025 do Código de 
Processo Civil. Vejamos: 

[...]
A aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal nesse caso, revela-se como 

formalidade excessiva, data vênia, posto que inexiste deficiência na fundamentação, sendo a 
matéria delimitada e precisamente atacada por meio do dissídio jurisprudencial apresentado.

[...]
Não pode prevalecer o argumento, frente ao disposto no artigo 1.025, do CPC, quanto 

a suposta obrigatoriedade de a Agravante ter que discutir violação ao artigo de lei que trata 
dos Embargos de Declaração, vez que devem ser considerados incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou, ainda que os aclaratórios sejam inadmitidos ou 
rejeitados.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais 

federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 

violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que seja viabilizado o 

necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais 

os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do 

pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TELEFONIA. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA SIDO VIOLADO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, Theta Construções e Montagens Ltda. ajuizou ação em face de Claro 
S/A, objetivando a decretação de irregularidade de cobrança de valores, após o 
encerramento da relação contratual, e o reconhecimento da configuração dos danos morais. 
O Tribunal de origem reformou, parcialmente, a sentença de improcedência do pedido.

III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 
contrariados, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de julgamento extra petita - vinculada aos arts. 141 e 492 do 
CPC/2015 -, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
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V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do 
apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.584.832/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL CONSIDERADO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA 
JULGADA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA 
WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A

(...)
5. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos. A falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em 
conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF.

(...)
(REsp 1.751.504/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.)
 

No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a previsão do 

art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem 

os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 

interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 

do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta qual o 
dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação divergente pelos julgados em 
confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Constituição Federal o 
que impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confiram-se: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. 
CLASSIFICAÇÃO. PRETERIÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
INDICAÇÃO. DELIMITAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA MATÉRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
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DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando nomear candidato 
aprovado em concurso público e sua consequente posse no cargo de Geólogo. Na sentença, 
denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. 
Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Quanto ao mais, tem-se que o Plenário do STF, no julgamento do RE n. 
598.099/MS, sob o regime de repercussão geral, nos termos do voto do Relator, Ministro 
Gilmar Mendes, reconheceu, ao candidato aprovado dentro do número de vagas ofertado em 
edital de concurso público, o direito público subjetivo à nomeação, não podendo, a 
administração pública dispor desse direito. No entanto, na mesma assentada, ressalvou que 
não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da 
administração pública de nomear novos servidores, quais sejam, superveniência, 
imprevisibilidade, gravidade e necessidade. Confira-se: REsp 1.770.399/RO, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 27/3/2019; RMS 59.979/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 16/4/2019.

IV - Na hipótese, tendo o Tribunal de origem, com base na documentação acostada 
aos autos, reconhecido a existência de situação excepcional que vedou a nomeação da 
agravante, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Por fim, no tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da 
divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com 
base nessa alínea do permissivo constitucional. Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é 
de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, 
com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência 
recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.826.211/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 412-415, e-STJ) que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

2. Não se pode conhecer de Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
quando a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam 
sido violados. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

3. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
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tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também o contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

4. Quanto à tese da inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé, também incide o 
óbice da Súmula 284/STF, uma vez que o artigo apontado como violado (art. 535 do 
CPC/1973) não tem comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.

5. As teses relativas à aplicação dos juros e correção monetária também não ensejam 
conhecimento, porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 
enseja o óbice da Súmula 211/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.603.138 / PR
Número Registro: 2016/0139589-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450059532920154047001 50059524420154047001 50059532920154047001 50059541420154047001 
50059559620154047001 50059654320154047001 50238544420144047001

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOANA APARECIDA DE OLIVEIRA FREIRE
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
INTERES. : ANTONIO MACRI
INTERES. : CATARINO MENDES DE OLIVEIRA
INTERES. : CLAUDIA CRISTINA JORGE ALVES DE SOUZA
INTERES. : LINDA MANZONI SILVA
INTERES. : MARLENE FERNANDES DE SOUSA
INTERES. : ROSELI VIEIRA NUNES
INTERES. : VERA LUCIA BATALHA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : JOANA APARECIDA DE OLIVEIRA FREIRE
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
INTERES. : ANTONIO MACRI
INTERES. : CATARINO MENDES DE OLIVEIRA
INTERES. : CLAUDIA CRISTINA JORGE ALVES DE SOUZA
INTERES. : LINDA MANZONI SILVA
INTERES. : MARLENE FERNANDES DE SOUSA
INTERES. : ROSELI VIEIRA NUNES
INTERES. : VERA LUCIA BATALHA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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